
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 91/2022

O MUNICÍPIO DE PERITIBA, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob o n 82.815.085/0001-20, com sede
na Rua Frei Bonifácio 63, Centro, Peritiba SC, neste ato
representado por seu Prefeito Municipal o Sr. PAULO JOSÉ
DEITOS, inscrito no CPF sob o nº 021.966.329-70, doravante
denominado simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro, a
empresa EDUARDO JOSÉ BORDIN RUPP, inscrita no CNPJ sob o
nº 45.385.131/0001-72, com sede na Rua Rio Grande do Sul,
nº120, Bairro Centro, Dionísio Cerqueira – SC, CEP 89.950-000,
neste ato representada pelo seu representante legal, Sr.
EDUARDO JOSÉ BORDIN RUPP, portador da Cédula de
Identidade RG nº 4.555.939 e inscrito no CPF sob o nº
077.618.579-97, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas,
pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de
acordo com o Processo de Licitação nº 27/2022 modalidade
Tomada de Preços nº 03/2022, e que se regerá pela Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, atendidas as
cláusulas a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada
para elaboração de projetos para implantação de loteamento social, parte dos lotes
rurais nº 753 e 635, da Colônia Rio Uruguai, com área total de 30.009,13m², sito
em Linha Guilherme Emilio Krindges, no município de Peritiba contendo todos os
memoriais descritivos, orçamentos individualizados, bem como todas as licenças
ambientais, conforme estabelecido na legislação em vigor, conforme disposto no
Anexo “H” do Edital.
1.2. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, às condições expressas no
Edital da Licitação na modalidade Tomada de Preços nº 03/2022, juntamente com
seus anexos e a proposta comercial da CONTRATADA.
1.3. Os projetos, objeto da presente licitação, compreendem a execução dos
serviços técnicos especializados de Projeto executivo de engenharia e arquitetura
para loteamento, incluindo projetos de levantamento topográfico, planialtimétrico,
urbanísticos com quadro de áreas, projeto de terraplanagem e pavimentação de
ruas, drenagem pluvial, projeto de acessibilidade, memoriais e orçamentos, projeto
de rede de água, com memoriais e dimensionamentos, locação e demarcação de
lotes, projeto de tratamento de esgoto, rede de energia elétrica aprovado pela
concessionária, planilhas orçamentárias, individuais para cada projeto, elaborada
com observância na tabela SINAPI, calcular BDI, cronograma físico financeiro, com
as respectivas aprovações nos órgãos competentes, em plena conformidade à
legislação e Normas Técnicas pertinentes, providenciar todas as licenças e
aprovações dos projetos nos órgãos competentes tais como ambientais e outros.
1.4. Os projetos deverão ser entregues acompanhados dos memoriais descritivos,
orçamentos, cronograma e quatro jogos completos de plantas, cópia em formato
digital, Word, DWG, SHP e PDF, assim como as devidas ARTs dos responsáveis
técnicos.
1.5. O recebimento do projeto por parte do município de Peritiba, não transfere a
responsabilidade técnica e nem libera da obrigação pelas revisões decorrentes de
falhas do próprio projeto de engenharia, problemas verificados durante o



orçamento ou durante a obra. A licitante vencedora, responsável técnica, responde
solidariamente administrativa, civil e penalmente pelos prejuízos causados por
falhas no projeto ou pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos.
1.6. O orçamento deverá ser elaborado com base na tabela SINAPI, no caso de não
existir item correspondente na tabela, deve-se utilizar por base, três orçamentos,
os quais devem ser entregues juntamente com a planilha orçamentária.
1.7. O licitante vencedor será responsável pela adequação dos projetos, memoriais
e orçamentos após análise dos mesmos pelos engenheiros dos órgãos competentes,
até a sua aprovação.
1.8. Para todos os projetos deverão ser apresentados os anteprojetos visando a
avaliação por profissional técnico do município, bem como os orçamentos
individualizados para cada projeto elaborado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
2.1. Os projetos deverão ser entregues aprovados nos órgãos competentes em até
120 (Cento e vinte dias) após a emissão/envio da Autorização de Fornecimento
(AF) devidamente encaminhada pelo Município de Peritiba através de endereço de
correio eletrônico (e-mail).
2.2. A prestação dos serviços objeto deste edital será em terreno do município,
situado na Linha Emílio Krindges no município de Peritiba.
2.3. Será dado como retirada / recebida, a Nota de Empenho ou Autorização de
Fornecimento (AF), enviada via correio eletrônico (e-mail).
2.4. A não entrega dentro dos prazos fixados sem devida justificativa aceita pelo
Município enseja na possibilidade de aplicação de sansões e penalidades previstas
na lei 8.666/93.
2.5. Constatadas irregularidades no objeto entregue, a empresa terá um prazo de
48 (quarenta e oito) horas para substituição dos produtos e/ou correção das
irregularidades, contados do envio de e-mail de apontamento.
2.6. Toda vez que houver a entrega de algum item, a CONTRATADA emitirá a
respectiva e correspondente nota fiscal, na qual constará, entre outros, as
especificações contidas na respectiva requisição.
2.7. A entrega deverá acontecer em horário de expediente, de segunda a sexta-feira
das 07h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30, e deverá ser acompanhada por
servidor competente do Município de Peritiba.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
3.1. O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses a partir de sua
assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL
4.1. Pela execução dos serviços previstos na cláusula primeira, o MUNICÍPIO
pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais).

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes do presente processo de licitação integram as
dotações orçamentárias do orçamento da Prefeitura Municipal de Peritiba.

Órgão Orçamentário: 12000 - FUNDO ROTATIVO HABITACIONAL DE PERITIBA
Unidade Orçamentária: 12001 - Fundo Rotativo Habitacional - FUROHABI
Ação: 1.62 - Implantação de Loteamento Popular
4.4.90.00.00 Aplicações Diretas



Dados das entidades/órgãos ligados à administração municipal direta:

MUNICÍPIO DE PERITIBA
CNPJ: 82.815.085/0001-20
Rua Frei Bonifácio, 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC

CLÁUSULA SEXTA - DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Para todos os projetos deverão ser apresentados os anteprojetos visando a
avaliação por profissional técnico do município, bem como os orçamentos
individualizados para cada projeto elaborado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma:
7.1.1. 5% em até 20 (vinte) dias após a entrega do projeto de levantamento
topográfico e planialtimétrico, aprovados nos órgãos competentes, com seus
respectivos memoriais, orçamentos e ART’s e/ou RRT’s, contados da apresentação
e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.
7.1.2. 15% em até 20 (vinte) dias após a entrega dos projetos urbanísticos,
aprovados nos órgãos competentes, com seus respectivos memoriais, orçamentos
e ART’s e/ou RRT’s, contados da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no
protocolo do órgão contratante.
7.1.3. 15% em até 20 (vinte) dias após a entrega dos projetos de pavimentação de
ruas, drenagem pluvial, acessibilidade e terraplanagem, aprovados nos órgãos
competentes, com seus respectivos memoriais, orçamentos e ART’s e/ou RRT’s,
contados da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão
contratante.
7.1.4. 15% em até 20 (vinte) dias após a entrega dos projetos de rede de água, de
tratamento de esgoto, aprovados nos órgãos competentes, com seus respectivos
memoriais, orçamentos e ART’s e/ou RRT’s, contados da apresentação e aceitação
da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.
7.1.5. 15% em até 20 (vinte) dias após a entrega dos projetos de rede de energia
elétrica, aprovados nos órgãos competentes, com seus respectivos memoriais,
orçamentos e ART’s e/ou RRT’s, contados da apresentação e aceitação da nota
fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.
7.1.6. 35% em até 20 (vinte) dias após a entrega dos demais projetos, com seus
respectivos memoriais, orçamentos e ART’s e/ou RRT’s, licenças necessárias e
locação e demarcação dos lotes, contados da apresentação e aceitação da nota
fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.
7.2. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome
da Contratada no Banco do Brasil ou através de boleto bancário. No caso da
empresa possuir conta em outros bancos e que a transferência tenha custos, estes
serão descontados da contratada.
7.3. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de
acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o serviço
prestado, quantidade, preço unitário e preço total.
7.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento
dos preços ou correção monetária.



7.5. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor,
para retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 4.1,
a partir da data de sua reapresentação.
7.6. O município será responsável pelo pagamento das taxas de licenciamento
junto a IMA, CELESC e CASAN, as ART’s e demais taxas deverão ser pagas pela
licitante vencedora.

CLÁUSULA OITAVA - DOS REAJUSTES
8.1. O preço ora contratado é fixo e irreajustável, salvo a ocorrência de fatos
elencados no Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES
9.1. São obrigações da CONTRATADA:
9.1.1. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas,
previdenciários, comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem
como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua
responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e
quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.
9.1.1.1. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art.
70 do Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da
CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra o MUNICÍPIO.
9.1.1.2. Cumprir integralmente com as determinações estabelecidas pelo
Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho.
9.1.2. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro
profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades
exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.
9.1.3. A CONTRATADA, obriga-se prestar o serviço do objeto especificado na
Cláusula Primeira de acordo com a proposta apresentada no procedimento
licitatório citado ao preâmbulo onde, como todos os documentos da Licitação e
especificados pela CONTRATANTE, passam a fazer parte integrante do presente
contrato, independente de transcrição.
9.1.4. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao
MUNICÍPIO, ao meio ambiente e/ou a terceiros em decorrência da execução do
objeto deste termo, respondendo por si e por seus sucessores.
9.1.5. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus
empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.
9.1.6. Responsabilizar-se pela apuração e recolhimento de todos os encargos
sociais e trabalhistas.
9.1.7. Apresentar a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) de projetos,
devidamente quitada.
9.1.8. Registrar a retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor da mão-de-obra,
para recolhimento ao INSS, quando da apresentação da nota fiscal/fatura ao
MUNICÍPIO, a qual deverá discriminar o quantitativo e os valores do material e da
mão-de-obra empregados na execução do objeto deste Contrato, conforme a
Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de julho de 2008, encaminhando,
juntamente com a nota fiscal/fatura, a GRPS devidamente preenchida.
9.1.9. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços, de
acordo com o disposto na Lei Complementar nº 116/2003.
9.1.10. Registrar a retenção do Imposto de renda conforme a alíquota praticada no
enquadramento tributário da empresa.
9.1.11. Apresentar como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações
contratuais ora assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que
venham a ser aplicadas, a CONTRATADA se obriga a prestar garantia no valor



correspondente a 5% (Cinco por cento) do valor do Contrato conforme disposto no
art. 56 da Lei nº 8.666/93, no prazo de até 10 (dez) dias, após a assinatura do
contrato.
I – Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
II – Seguro Garantia;
III – Fiança Bancária.
Parágrafo primeiro – O valor da garantia será atualizado nas mesmas condições
do valor contratual.
Parágrafo segundo – A garantia ficará à responsabilidade e à ordem da Diretoria
Financeira do Município e somente será restituída após o integral cumprimento de
todas as obrigações contratuais.
Parágrafo terceiro – Se a garantia prestada pela CONTRATADA for, na modalidade
de caução em dinheiro, esta será atualizada monetariamente e poderá ser
retirada/levantada pelo Município, total ou parcialmente, para fins de cobertura
de pagamento das multas previstas na Cláusula Décima quarta deste contrato.
Parágrafo quarto – Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em
pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros ou pagamento
de multas contratuais, a CONTRATADA se compromete a fazer a respectiva
reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada
pelo Município, mediante ofício entregue contra recibo.
9.1.12. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE.
9.2. São obrigações do MUNICÍPIO:
9.2.1. Caberá a CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto
do presente Contrato, de acordo com o estabelecido na Cláusula Segunda.
9.2.2. Notificar a contratada qualquer irregularidade encontrada na execução dos
serviços.
9.2.3. Fiscalizar os serviços executados pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
10.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da
CONTRATADA serão exercidos pelo MUNICÍPIO, através do Engenheiro do
Município, e da Secretaria de Serviços Municipais, onde poderão, junto ao
representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de
2 (dois) dias, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação
das penalidades previstas neste Contrato.
10.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências
relacionadas com a execução do objeto deste Contrato, serão registradas pelo
MUNICÍPIO, constituindo tais registros, documentos legais.
10.3. Designa o fiscal indicado no Decreto Municipal nº 06/2022 de 04 de janeiro
de 2022, sendo o servidor DANIEL JOCELIO FANTIN, e no caso de seu
impedimento, o servidor LUAN PICININ SARTORI, para acompanhar e fiscalizar
o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo
encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do
Município.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
11.1. A licitante vencedora deverá prestar serviços com qualidade e eficiência.
11.2. O recebimento do projeto por parte do município de Peritiba, não transfere a
responsabilidade técnica e nem libera da obrigação pelas revisões decorrentes de
falhas do próprio projeto de engenharia, problemas verificados durante o
orçamento ou durante a obra. A licitante vencedora, responsável técnica, responde
solidariamente administrativa, civil e penalmente pelos prejuízos causados por



falhas no projeto ou pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
12.1. Por ocasião da entrega/execução, a Contratada deverá colher no
comprovante respectivo a data, o nome e a assinatura do servidor responsável pelo
recebimento.
12.2. O objeto se estiver de acordo com o edital e a proposta, será recebido:
a) PROVISORIAMENTE, no ato da entrega do objeto licitado, para posterior
verificação de sua conformidade com o solicitado no edital de licitação;
b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade, características e
quantidade do bem e consequente aceitação, no prazo máximo de até 15 (Quinze)
dias, contados após o recebimento provisório.
12.3. O produto/serviço recusado será considerado como não entregue.
12.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis;
b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.
12.5. O recebimento definitivo do objeto desta licitação, não exime o fornecedor de
ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e
alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro
do prazo de validade, dos produtos fornecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará sua rescisão
administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n 8.666/93 e
posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei,
sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.
13.2. A rescisão contratual poderá ser:
13.2.1. Determinada por ato unilateral do MUNICÍPIO, nos casos enunciados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;
13.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a
termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para o
MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES
14.1. Sem prejuízo das sansões previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa:
14.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato:
14.2.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da
obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por
cento);
14.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato:
14.3.1. Multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da
parte não cumprida;
14.3.2. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação
realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.
14.4. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens
14.4.1 e 14.4.2 será o valor inicial do Contrato.
14.5. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém



moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha
acarretar ao MUNICÍPIO.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. A licitante vencedora poderá, com a prévia permissão do MUNICÍPIO,
subcontratar até 40% (quarenta por cento) do valor total do serviço, objeto deste
certame, mas não poderá assinar o contrato com terceiros sem que haja aprovação,
por escrito, do MUNICÍPIO. A subcontratação não altera as obrigações contratuais
do Contrato decorrente desta licitação.
15.2. No caso da licitante vencedora precisar subcontratar parte do serviço, esta
deverá solicitar ao município através de requerimento justificando a necessidade
de subcontratação e apresentando planilha orçamentária dos itens que serão
subcontratados, e se esta for aceita pelo município a CONTRATADA deverá
apresentar contrato com a terceira.
15.3. Na hipótese de subcontratação, os pagamentos serão efetuados somente à
CONTRATADA, conforme estabelecido na Cláusula Sétima deste Contrato,
competindo a esta a responsabilidade exclusiva de pagar a subcontratada pela
subcontratação ajustada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO:
16.1. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato
somente se reputará se tomada expressamente em instrumento aditivo, que ao
presente passará a fazer parte integrante.
16.2. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, com antecedência
mínima de 03 (três) úteis a contar do encerramento do prazo de execução, sob
pena de aplicação de multa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:
17.1. O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº
8.666/93 de 21 de junho de 1993 e demais alterações posteriores vigentes e pelos
preceitos do Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
18.1. O MUNICÍPIO providenciará a publicação respectiva, em resumo, do
presente termo, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
19.1. Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência
às diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DO FORO
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Concórdia, Santa Catarina, para qualquer
procedimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato.

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente
termo em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram.

Município de Peritiba – SC., 30 de maio de 2022.



_____________________________________________
PAULO JOSÉ DEITOS

Prefeito Municipal

________________________________________________
EDUARDO JOSÉ BORDIN RUPP

Contratada

____________________________________
REGINA INÊS BRAND LAZZARIN

Testemunha

____________________________________
RENATA ALVES DA SILVA CHAVES

Testemunha

____________________________________
DANIEL JOCÉLIO FANTIN

Fiscal do Contrato

____________________________________
LUAN PICININ SARTORI

Fiscal do Contrato


